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Resumo. Este estudo se propôs a investigar se há 
evidências de elementos do empreendedorismo 
cooperativo em organizações cooperativas e, em 
caso positivo, quais aspectos sugerem tal presença, 
buscando-se explorar e identificar esses elementos, 
especialmente a partir de princípios do Movimento 
Cooperativo. Para tanto, realizou-se um estudo de 
caso na Cooperativa de Energia e Desenvolvimento 
Rural do Médio Uruguai Ltda. (CRELUZ), coletan-
do-se os dados através de entrevistas com gestores 
da cooperativa, dados publicados em documentos 
institucionais e de sua web page, assim como em 
estudos anteriores realizados na mesma. Os resul-
tados foram obtidos através da análise de conteúdo, 
definindo-se as categorias de análise a priori, com 
base na literatura utilizada. Os dados que emergi-
ram por meio da pesquisa sugerem a existência de 
empreendedorismo cooperativo em dois níveis: dos 
membros da cooperativa e da cooperativa enquanto 
organização. Ademais, a CRELUZ parece ter desen-
volvido a competência de efetivar relações inter-
cooperativas, tanto no nível local quanto regional e 
internacional, e se destaca pela geração sustentável 
de energia, pesquisas para geração eólica e geração 
térmica, a partir do lixo urbano.

Palavras-chave: empreendedorismo cooperativo, 
intercooperação, cooperativa de eletrificação rural.

Abstract. This study aimed to investigate whether 
there are evidences of cooperative entrepreneur-
ship elements in cooperative organizations and, if 
so, what aspects suggest that presence, aiming to 
explore and identify these elements, especially on 
the basis of the principles of the cooperative move-
ment. To this end, we performed a case study in the 
Cooperative for Energy and Rural Development of 
Eastern Uruguay Ltda. (CRELUZ), collecting data 
through interviews with the cooperative manag-
ers, published institutional documents, in the co-
operative’s web page as well as in previous studies 
conducted in it. The results were obtained through 
content analysis and the categories of analysis were 
defined a priori, based on the literature used. The 
data that emerged from the study suggest the exis-
tence of cooperative entrepreneurship at two levels: 
among the members of the cooperative and in the 
cooperative as an organization. Moreover, CRE-
LUZ seems to have developed the competence to 
establish intercooperative relationships at the local, 
regional and international levels and stands out due 
to a sustainable generation of energy, research for 
wind energy and for thermal energy based on ur-
ban waste.

Keywords: cooperative entrepreneurship, interco-
operation, rural electrification cooperative.
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Introdução

No campo de estudos sobre empreende-
dorismo, este estudo foca no empreendedo-
rismo cooperativo que, para Gijselinckx e 
Van Opstal (2008), se caracteriza como uma 
maneira de fazer negócios em organizações, 
as cooperativas, nas quais se objetivam be-
nefícios comuns, que não seriam alcançados 
de forma individual, e a gestão é desempe-
nhada pelos membros dessas organizações. 
Esta abordagem do empreendedorismo con-
sidera dois aspectos-chave: o social, porque o 
Movimento Cooperativo originou-se a partir 
de preocupações do campo social; e o eco-
nômico, que também é base do Movimento 
Cooperativo, uma vez que a cooperativa é 
uma forma de organizar empreendimentos 
que visem a suprir lacunas que as empresas 
de capital não conseguem suprir ou não têm 
interesse em suprir. Ademais, investigações 
sobre a relação entre empreendedorismo e 
organizações sociais, como as cooperativas, 
segundo Diaz-Foncea e Marcuello (2013), têm 
recebido maior atenção de instituições inter-
nacionais como a Organização Internacional 
do Trabalho – OIT, e Diretivas da União Eu-
ropeia, e também de gestores de programas 
voltados ao fomento do empreendedorismo, 
como a Associação Canadense de Cooperati-
vas e a Associação Francesa de Cooperativas.

O Movimento Cooperativo, como o conhe-
cemos hoje, é baseado nos princípios da expe-
riência dos Pioneiros Probos de Rochdale, na 
qual, em 1844, 28 trabalhadores do Bairro Ro-
chdale, da cidade de Manchester, Inglaterra, 
reuniram recursos para abrir um pequeno ar-
mazém com o objetivo de comercializar cestas 
de mantimentos de qualidade a preços justos. 
Apesar de modesto, o negócio era revolucio-
nário por sua forma de gestão. Neste sentido, 
Rique (2014) destaca que o seu maior mérito 
foi ter composto um estatuto no qual eram 
previstas normas igualitárias e democráticas 
para a constituição de uma cooperativa, sendo 
adotadas e reconhecidas universalmente como 
princípios cooperativistas.

No Brasil, de acordo com o Ministério da 
Indústria e Comércio – MDIC (2014), esses 
moldes do Movimento Cooperativo chegaram 
no final do século XIX, e a primeira coopera-
tiva foi constituída em 1889, em Ouro Preto 
(MG): Sociedade Cooperativa Econômica dos 
Funcionários Públicos de Ouro Preto, que, as-
sim como a de Rochdale, também era de con-
sumo. Hoje, o cooperativismo brasileiro está 

estruturado em 13 ramos, e as cooperativas são 
representadas pela Organização das Coopera-
tivas Brasileiras – OCB nacionalmente, e pelas 
Organizações Estaduais – OCEs nas unidades 
da federação, totalizando 10,4 milhões de coo-
perados, em 6.587 cooperativas, e gerando 304 
mil empregos diretos (OCB, 2013).

O cooperativismo de eletrificação rural 
nasceu no Rio Grande do Sul, em 1941, no 
atual Município de Erechim, Norte do Estado, 
quando um grupo de moradores da, então, 
pequena localidade construiu uma pequena 
usina para fornecer energia elétrica aos mo-
radores do vilarejo denominado José Bonifá-
cio. Porém, somente a partir do final dos anos 
1950 ele se arraigou no RS, com a finalidade 
principal de distribuir energia elétrica nas 
áreas rurais, que não eram de interesse das 
distribuidoras. Hoje, são 15 cooperativas, que 
atuam na área rural de 358 municípios e 72 se-
des municipais do Estado, fornecendo energia 
elétrica a 50% da área rural, com um montante 
de 265.545 consumidores, o que perfaz mais 
de 1 milhão de pessoas beneficiadas por este 
sistema (Federação das Cooperativas de Ener-
gia, Telefonia e Desenvolvimento Rural do Rio 
Grande do Sul, 2014).

A cooperativa, enquanto empresa, está su-
jeita às ameaças e oportunidades que o merca-
do apresenta às demais empresas. Por isto, o 
empreendedor cooperativo está sujeito a riscos 
financeiros, uma vez que enquanto membro 
da cooperativa precisa fazer aporte de capital 
para constituir a mesma, sujeita-se a riscos psi-
cológicos, caso o empreendimento não obtenha 
êxito, e riscos sociais, como ser estigmatizado 
por eventuais insucessos do negócio. Por outro 
lado, na condição de proprietário, tem direito 
ao bônus pelo êxito da cooperativa, com parti-
cipação nos resultados, proporcional às transa-
ções que efetua com a mesma. 

Outro aspecto pertinente ao empreende-
dorismo cooperativo é quanto à gestão do 
negócio, que é feita pelos membros da coo-
perativa, enquanto na empresa de capital a 
gestão, na maior parte das vezes, é atribuição 
de terceiros.

A partir desse contexto emerge a questão 
que orienta este estudo: Quais evidências su-
gerem a presença de elementos do empreen-
dedorismo cooperativo em organizações 
cooperativas? Para estruturar a resposta a 
esta questão se definiu como objetivo geral: 
investigar se há evidências de elementos do 
empreendedorismo cooperativo em organi-
zações cooperativas e, em caso positivo, quais 
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aspectos sugerem tal presença, buscando-se 
explorar e identificar esses elementos, espe-
cialmente a partir de princípios do Movimen-
to Cooperativo.

Este estudo se estrutura da seguinte for-
ma: após a introdução é apresentado o emba-
samento teórico. Na sequência, delineia-se o 
caminho metodológico e posteriormente são 
apresentados, discutidos e analisados os resul-
tados. Então, são apresentadas as considera-
ções finais e as referências utilizadas.

Embasamento teórico

Na base teórica deste estudo, optou-se por 
tratar da natureza da cooperativa, enquanto 
organização, e do empreendedorismo com 
breve alusão ao empreendedorismo de negó-
cios, empreendedorismo coletivo, empreende-
dorismo social e foco no empreendedorismo 
cooperativo.

A natureza da cooperativa e os 
princípios do cooperativismo

As cooperativas são organizações que po-
dem ser de diferentes ramos, como crédito, 
educação, habitacional, infraestrutura, saúde, 
mineral, produção, trabalho, esporte e lazer, 
consumo e especial (OCB, 2014a). E quanto à 
forma de gestão desses negócios, a Internatio-
nal Co-Operative Alliance – ICA (2014a) define a 
cooperativa como negócios de propriedade e 
administrados para e por seus membros, nos 
quais esses membros podem ser consumido-
res, empregados ou moradores, com igual di-
reito de voz e participação nos lucros. Sobre a 
questão de lucros, é importante observar que, 
no Brasil, dada a legislação pertinente à for-
malização contábil, as cooperativas utilizam o 
termo “sobras” em substituição a “lucro”. De 
acordo com a OCB (2014b), “[...] sobras são os 
resultados dos ingressos menos os dispêndios. 
São retornadas ao associado após as deduções 
dos fundos, de acordo com a lei e o estatuto da 
cooperativa”.

Schneider (2012) defende que a cooperativa 
é uma entidade que, à semelhança de qualquer 
empreendimento econômico, deve pautar-se 
pela racionalidade econômica, com clara de-
finição dos objetivos e meios, e que demanda 
disciplina interna, ordem, planejamento, uso 
adequado dos recursos e hierarquia na busca 
dos seus objetivos. 

Entretanto,

[...] O diferencial é que tal empresa está a serviço 
de uma ‘associação de pessoas’ que como entidade 
social coletiva opta por privilegiar a cooperação, 
a solidariedade e a ajuda mútua entre eles; dirige, 
controla a empresa e dela demanda não a busca 
incondicional do lucro, mas, sim, a busca da efi-
ciência e eficácia, que redundem em crescente sa-
tisfação das necessidades e do bem-estar de seus 
associados (Schneider, 2012, p. 253).

Para este autor, os elementos fundamentais 
que constituem uma cooperativa são o social, 
pela associação de pessoas, e o econômico, 
pela empresa em comum. Além disto, este au-
tor defende que a constituição de uma coope-
rativa tem como finalidade precípua a melho-
ria social e econômica de seus membros, tendo 
como condição básica a mútua ajuda, com ins-
piração nos princípios do cooperativismo.

Conforme a ICA (2014a), como negócios 
que são orientados por valores que não apenas 
o lucro, as cooperativas compartilham prin-
cípios que são acordados internacionalmente 
e agem em vista de construir um mundo me-
lhor, através da cooperação. São estes os prin-
cípios: adesão voluntária e aberta de associa-
dos; controle democrático por seus membros; 
participação econômica dos membros; autono-
mia e independência; educação, treinamento e 
informação; cooperação entre as cooperativas; 
e preocupação com a comunidade.

Para Schneider (2012), o princípio da ade-
são voluntária e aberta de associados se refere 
à condição da cooperativa aceitar como as-
sociados aqueles que reunirem condições de 
somar aos objetivos da entidade e, por outro 
lado, de ninguém poder ser obrigado a fazer 
parte de uma cooperativa. Para o autor, este 
princípio estabelece os critérios da relação da 
cooperativa com os associados e destes com a 
cooperativa.

Já no que diz respeito ao princípio do con-
trole democrático, segundo a ICA (2014a), a 
gestão da cooperativa deve ser feita por seus 
membros de acordo com os interesses destes. 
Cada membro significa um voto, assim como 
todos podem votar e serem votados. Porém, 
para Schneider (2012), a prática deste princí-
pio é um grande desafio para as cooperativas, 
pois estas precisam harmonizar as dimensões 
técnico-administrativas e exigências econômi-
cas com a organização democrática.

O princípio da participação econômica dos 
membros refere-se à contribuição econômica de 
parte dos membros para a constituição da coo-
perativa, assim como à possibilidade de partici-
pação na distribuição de sobras ou de respon-
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sabilizar-se perante resultados negativos da 
cooperativa (ICA, 2014a). Assim, o associado é 
mutuamente responsável por eventuais prejuí-
zos que a cooperativa possa ter, como também 
tem direito a receber parte do resultado posi-
tivo, sempre na proporção da quantidade de 
negócios que tiver realizado com a cooperativa.

Em relação ao princípio da autonomia e 
independência, a ICA (2014a) defende que as 
cooperativas são organizações autônomas, 
controladas por seus membros. Se firmarem 
acordos com outras organizações, incluindo 
instituições públicas, ou recorrerem a capital 
externo, o farão em condições que assegurem 
o controle democrático pelos seus membros e 
mantenham a sua autonomia, não podendo o 
capital externo vir a controlar a cooperativa.

Sobre o princípio da educação e treinamen-
to, de acordo com a ICA (2014a), as coopera-
tivas, ao proverem informação e treinamento 
a seus membros, capacitam-nos para que pos-
sam contribuir mais efetivamente para o de-
senvolvimento dessas. Devem, ainda, se voltar 
à formação dos jovens, com ênfase na natureza 
e benefícios da cooperação.

No que diz respeito ao sexto princípio, Ma-
cPherson (1995) defende que as cooperativas 
só conseguem maximizar seu impacto se co-
laborarem efetivamente entre si. E conforme 
orienta a ICA (2014a), as cooperativas servirão 
melhor seus membros, fortalecerão a si e for-
talecerão o movimento cooperativo se coope-
rarem entre si. Assim, a estratégia de cooperar 
com outras cooperativas não é somente uma 
base filosófica do Movimento Cooperativo, 
mas também uma forma de as cooperativas 
buscarem a complementação de recursos em 
vista de maximizarem seus resultados.

O sétimo princípio: preocupação com a 
comunidade, orienta que as cooperativas, por 
meio de políticas aprovadas por seus mem-
bros, devem trabalhar em prol do desenvolvi-
mento sustentável de comunidades.

A partir desta discussão da base filosófica 
do Movimento Cooperativo, sintetizada nos 
sete princípios, é possível definir a natureza da 
cooperativa como a de ser democrática, com 
efetiva participação econômica e nos processos 
decisórios por parte de seus membros, atuar 
de maneira autônoma e forma independente, 
provendo informação para capacitar seu qua-
dro social, cooperando com outras cooperati-
vas, para melhor servir seus membros e forta-
lecer o movimento cooperativo, com vistas a 
promover o desenvolvimento sustentável das 
comunidades.

Para cumprir seu papel, as cooperativas 
também precisam dar respostas satisfatórias 
às situações problemáticas no ambiente em 
que estão inseridas. Entretanto, o fato de bus-
carem essas soluções não significa que deva 
existir conflito entre a busca pela sobrevivên-
cia e crescimento no mercado e o alinhamento 
às demandas do quadro social. Neste sentido, 
Zambrano e Esparducer (2013) defendem que, 
enquanto iniciativa empresarial, a cooperativa 
busca a solução de problemas dos seus mem-
bros e os benefícios alcançados podem ser 
considerados como benefícios coletivos. Para 
tanto, a gestão da cooperativa é exercida sob 
forte coesão social para se conseguir a adesão 
às normas e valores do cooperativismo. Con-
tudo, conforme o UNITED STATES DEPART-
MENT OF AGRICULTURE (USDA, 2012), não 
é tarefa fácil para as cooperativas assegurarem 
os interesses de seu quadro social e se mante-
rem competitivas, o que requer comportamen-
to empreendedor. 

Segundo a United Nations – UN (2007), as 
cooperativas são um meio eficaz pelo qual pe-
quenos players e produtores de regiões empo-
brecidas podem atingir economia de escala. 
Como tal, projetos cooperativos são importan-
tes instrumentos para a redução da pobreza. 
Assim, ao constituir este novo negócio, na busca 
de maneiras de escapar da pobreza e criar uma 
vida melhor para si e sua família, os membros 
da cooperativa tornam-se empreendedores.

Já no que se refere ao empreendedorismo 
na organização cooperativa, Bijman e Door-
neweert (2008) defendem que é um fenômeno 
relacionado à propriedade dos ativos, que são, 
também, de propriedade de seus membros, e 
aos ativos individuais destes. Assim, haveria 
maior possibilidade de êxito se as decisões in-
dividuais dos membros estivessem alinhadas 
às decisões sobre atividades e investimentos 
da cooperativa. Estes autores argumentam, 
ainda, que a forma organizacional de decisões, 
bottom-up, característica das cooperativas, se-
ria uma forma genuína de empreendedorismo 
(cooperativo), temática que se aborda na pró-
xima seção.

Empreendedorismo: diferentes 
abordagens e o avanço em direção ao 
empreendedorismo cooperativo

Quando se aborda o empreendedorismo, a 
perspectiva utilizada com maior frequência é 
a econômica. Sob esta lógica, o empreendedo-
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rismo é visto como atividade que promove a 
inovação e gera rupturas no ambiente, que po-
dem se dar por meio de novos produtos, novas 
fontes de matérias-primas, desenvolvimento 
de novos processos, acesso a novos mercados 
ou novas formas organizacionais, transfor-
mando-se no ‘motor econômico’ da sociedade 
(Schumpeter, 1984). Ainda na abordagem eco-
nômica, o sujeito/empreendedor é visto como 
alguém que capta e sabe aproveitar chances de 
lucros, prospecta ocasiões para potencializá-
-los, visualizando oportunidades onde outros 
não as identificam. 

Com abordagens distintas dessa, há pes-
quisadores que focam sua investigação nos 
aspectos criativos e intuitivos dos agentes 
(Filion, 1999; Lévesque, 2004), especialmente 
aqueles voltados à solução de problemas co-
muns, como em situações nas quais o Estado 
se mostra ineficiente, para promover melho-
rias obtidas através do esforço conjunto (Dees, 
2001; Cukyer et al., 2011), donde emerge o em-
preendedorismo social.

De acordo com Dees (2001), o empreende-
dorismo social se caracteriza pela adoção de 
uma missão para criar e manter valor social, 
busca incessante desta missão, envolvimento 
em um processo de contínua inovação, adap-
tação e aprendizado, ações ousadas sem se 
deixar limitar pela disponibilidade de recur-
sos e elevado comprometimento com o públi-
co-alvo e os resultados pretendidos. Por outro 
lado, o empreendedorismo coletivo, na visão 
de Johannisson (1998), é um fenômeno social-
mente construído, no qual o empreendedor é 
um ator que interage no coletivo, motivado 
por valores compartilhados. 

Essas duas abordagens do empreendedo-
rismo alinham-se às premissas do cooperati-
vismo, pois têm como aspectos-chave a adoção 
de iniciativas, de maneira conjunta e em vista 
do benefício coletivo. Desta forma, é impor-
tante destacar a natureza coletiva do coopera-
tivismo e que este é carregado de apelo social, 
premissas que são a base para a concepção do 
empreendedorismo cooperativo.

Diaz-Foncea e Marcuello (2013) argumen-
tam que, apesar de avanços na compreensão 
do processo de criação de cooperativas, o pa-
pel do empreendedorismo enquanto direcio-
nador, tanto do processo de criação, quanto de 
desenvolvimento das cooperativas, foi igno-
rado, e uma evidência disto são os parcos es-
tudos nestes campos. Observa-se que o Global 
Entrepreneurship Monitor, órgão internacional 
que faz um levantamento anual sobre o em-

preendedorismo no mundo, sequer faz men-
ção à criação de novas cooperativas. 

O empreendedorismo cooperativo, para 
Diaz-Foncea e Marcuello (2013), pode ser de-
finido com foco em dois aspectos: no proces-
so de empreender para criar a cooperativa 
(negócio); e no senso de identidade entre os 
empreendedores, que se utilizam da forma 
organizacional da cooperativa para começar 
um novo negócio. Assim, o empreendedoris-
mo cooperativo apresentaria como caracterís-
ticas: um grupo de pessoas que se unem para 
formar uma cooperativa (negócio), fazem a 
gestão do mesmo, são proprietários e assu-
mem riscos que este negócio possa apresentar. 
Como a cooperativa visa à obtenção de retor-
no para seus membros, esses sujeitos (mem-
bros da cooperativa) são os beneficiários dos 
resultados desse negócio, e a solução para os 
problemas é obtida de maneira conjunta.

Na visão de Vanderlei e Gil (2006), o em-
preendedorismo cooperativo se evidencia pela 
organização de indivíduos que constituem 
uma cooperativa para proporcionar autono-
mia, identidade e desenvolvimento dos seus 
membros. Desta forma, os empreendimentos 
cooperativos se constituem em uma impor-
tante estratégia de geração de empregos, com 
elevado impacto no campo social e para a eco-
nomia nacional. Ainda conforme estes autores, 
o empreendedorismo cooperativo é tido como 
uma base indispensável para emergir, entre os 
mais pobres, energias produtivas cujas possi-
bilidades de potencialização e de produção de 
melhorias para estes são bloqueadas pelo sis-
tema socioeconômico vigente.

Já para a UN (2007), o cerne do empreen-
dedorismo cooperativo reside na cultura da 
mútua ajuda, a qual precisa ser cultivada en-
tre os membros da cooperativa para melho-
rar a sua situação econômica e social, pela 
cooperação e ação coletiva. McDonell et al. 
(2012) reforçam esta perspectiva ao defende-
rem que o empreendedorismo cooperativo 
se caracteriza pelo trabalho em conjunto dos 
empreendedores. Assim, quando os mem-
bros da cooperativa se auxiliam mutuamen-
te, reforçam os potenciais individuais, tanto 
para ampliar a produção, com aumento de 
escala, fazer aquisições em conjunto e ter po-
der de barganha, acessar mercados, quanto 
para a solução de problemas que afetem o 
quadro social em outros aspectos, que não 
somente o econômico.

Ainda segundo McDonell et al. (2012), o 
empreendedorismo cooperativo é uma forma 
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de empreendedorismo conjunto que pode se 
caracterizar, também, pela criação de um novo 
empreendimento, no caso, uma cooperativa. 
A maior vantagem de trabalhar em conjunto 
seria a combinação de diferentes habilidades 
e competências na formação do novo em-
preendimento, e o fator crucial para o êxito da 
cooperativa reside nas relações entre os seus 
membros (empreendedores). Ainda segundo 
estes autores, o empreendedorismo cooperati-
vo se torna possível quando existe um grupo 
de indivíduos com pensamentos afins e que 
possuam necessidades não atendidas por ou-
tras organizações. 

Para Zambrano e Esparducer (2013), a deci-
são de criar uma cooperativa implica a inicia-
tiva empreendedora de uma pessoa ou de um 
grupo de pessoas, e implica, também, a deci-
são de estabelecer relações democráticas e de 
solidariedade de longo prazo entre os mem-
bros. Ainda segundo a perspectiva destes au-
tores, o empreendedor cooperativo apresenta 
características como a de trabalhar em rede 
e ser solidário com os problemas dos demais 
membros da cooperativa. 

Ribeiro e Alves (2010) argumentam que os 
negócios da cooperativa com seus membros 
estimulam o associado (empreendedor) a in-
crementar suas atividades produtivas sob a 
perspectiva de maior utilização dos bens e ser-
viços ofertados pela cooperativa, gerando uma 
cadeia de resultados positivos tanto no que diz 
respeito ao aspecto econômico quanto ao so-
cial. À medida que os membros da cooperativa 
se utilizam mais intensamente de seus bens e 
serviços, a cooperativa incrementa seus rendi-
mentos, capitalizando-se e podendo gerenciar 
maiores volumes de recursos em benefício de 
seus membros, o que também implica maior 
capacidade de investimentos. 

O cooperativismo tem foco no social e 
também é um movimento que envolve uma 
coletividade, e que nasceu em oposição à exa-
cerbação do capitalismo florescente, à época 
da Revolução Industrial, difundindo-se pelo 
mundo inteiro, em diferentes ramos de ati-
vidades. Os sujeitos que se organizam para 
formar uma sociedade cooperativa podem ser 
considerados empreendedores cooperativos, 
pois a cooperativa é um negócio e também 
busca a melhoria das condições de vida de 
seus membros, os quais são movidos por valo-
res comuns. Assim, o empreendedorismo coo-
perativo se “descola” de outras abordagens do 
empreendedorismo, adquirindo caráter e na-
tureza próprios.

Caminho metodológico

Este estudo se configura como um estudo 
de caso, observando as proposições de Yin 
(2004). O caso foi escolhido por conta de ser 
a cooperativa de eletrificação rural do RS que 
tem maior número de PCHs, de acordo com 
a FECOERGS (2014). Ainda, após investigar 
mais informações na web page desta coopera-
tiva, identificaram-se fatos relevantes como a 
incorporação de outras duas cooperativas de 
eletrificação rural já nos primeiros anos de 
atividade, parcerias com associações coopera-
tivas de outros países e premiações internacio-
nais (CRELUZ, 2014a).

Na coleta dos dados, realizaram-se entrevis-
tas não estruturadas e em profundidade com 
gestores da CRELUZ – Presidente, Diretor Téc-
nico e Secretário, seguindo-se a lógica proposta 
por Cooper e Schindler (2008). As entrevistas 
foram realizadas no mês de fevereiro de 2014 
e tiveram média de duração entre 50 minutos e 
uma hora. Também se coletaram dados das web 
pages da CRELUZ e da FECOERGS, e de estudo 
já realizado sobre esta cooperativa (Munaretto, 
2013). Essas diferentes fontes de evidências, 
nomeadamente as entrevistas e dados das web 
pages da CRELUZ e FECOERGS, sustentaram a 
triangulação dos dados, em vista de se conferir 
validade e confiabilidade.

O instrumento de orientação para as entre-
vistas foi elaborado a partir da literatura que 
embasa o estudo. Já a análise dos dados ob-
servou a técnica de análise de conteúdo, con-
forme orienta Bardin (2010), e as categorias 
de análise foram definidas a priori, a partir da 
literatura que embasa o estudo, definindo-se 
como categorias de análise: 

•  Gestão para e por seus membros (prin-
cípio da participação democrática) (ICA, 
2014a; Schneider 2012);

•  Cooperação entre as cooperativas (prin-
cípio da intercooperação) (MacPherson, 
1995; McDonell et al., 2012; ICA, 2014a);

•  Cooperativa empreendedora, como orga-
nização ou empreendimento (Vanderlei e 
Gil, 2006; Ribeiro e Alves, 2010; McDon-
ell et al., 2012; Diaz-Foncea e Marcuello, 
2013).

Apresentação, análise e discussão 
dos resultados

Para apresentar a cooperativa em estudo, 
CRELUZ, buscaram-se os dados em sua web 
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page, com acesso ao link que trata do histórico. 
E para a apresentação da mesma, se procura 
dar destaque a eventos que podem ser consi-
derados de maior relevância em sua trajetória, 
como, por exemplo, a fundação da cooperati-
va, práticas voltadas às questões ambiental e 
social, geração de energia, fontes alternativas 
de energia e cooperação com outros atores, es-
pecialmente outras cooperativas.

A CRELUZ foi fundada em 1966, no Dis-
trito de Pinhal, pertencente ao Município de 
Palmeira das Missões (RS). Em 1971, por deter-
minação do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária – INCRA, foram incorpo-
radas à CRELUZ as Cooperativas de Eletrifi-
cação Rural de Seberi, Castelinho (Município 
de Frederico Westphalen – RS) e de Planalto 
(RS). Atualmente, a cooperativa conta com um 
quadro de 22 mil associados, atuando em 36 
municípios do Alto Uruguai e Norte do RS. 

Inicialmente, o foco da cooperativa, assim 
como as demais de seu ramo, era de levar a 
energia elétrica à área rural, pois as grandes 
empresas do segmento não se interessavam 
por este público, em vista de que a população 
era esparsa e os custos de distribuição eram 
elevados (FECOERGS, 2014). À medida que a 
cooperativa instalava a rede de distribuição e 
fornecia energia elétrica aos associados, pas-
sou a comercializar eletrodomésticos e com 
esta finalidade colocou lojas para atender essa 
demanda. No final dos anos 1990, por conta 
do desenvolvimento do grande varejo, as lojas 
se tornaram inviáveis e a CRELUZ fechou as 
mesmas paulatinamente. 

Ainda nos anos 1990, a CRELUZ sentiu a 
necessidade de gerar energia e definiu como 
estratégia utilizar pequenas centrais hidrelé-
tricas – PCHs, já instaladas em sua área de 
atuação. Entretanto, antes de adquirir essas 
PCHs, realizou estudos sobre o potencial de 
cada uma, baseado no histórico das mesmas, 
utilizando-se de tecnologias atualizadas para a 
construção das turbinas e geradores. Para esta 
finalidade, a CRELUZ fez um convênio com a 
Universidade de Munique, após visita técnica 
a PCHs na Alemanha. Assim, no final de 1999, 
a cooperativa colocou em atividade sua pri-
meira PCH e, atualmente, conta com seis des-
tas, que produzem energia equivalente a 35% 
do total que distribui. Todas as seis PCHs são 
de iniciativas autônomas da CRELUZ.

Para se adequar às normas da Agência Na-
cional de Energia Elétrica – ANEEL e poder as-
sinar contratos de Permissão Pública, em 2009 
a CRELUZ foi dividida em duas cooperativas: 

CRELUZ – Cooperativa de Distribuição de 
Energia e CRELUZ – Cooperativa de Geração 
de Energia e Desenvolvimento, formando o 
Grupo CRELUZ.

Paralelamente, a CRELUZ desenvolveu 
dois projetos para geração de energia, que to-
talizavam 42 MW, e, dada a necessidade de in-
vestimentos de maior vulto (R$ 200 milhões) 
que extrapolavam sua capacidade financeira, 
decidiu buscar outras cooperativas de eletri-
ficação rural (COOPERLUZ de Santa Rosa, 
CERTEL de Teutônia e COPREL de Ibirubá) 
dispostas a investir, assim como a Estatal ELE-
TROSUL, dando origem à Cooperativa de Ge-
ração do Rio da Várzea – COOGERVA. 

Em maio de 2010, a CRELUZ foi laureada 
com o Prêmio Internacional Ashden Awards, 
como reconhecimento pela geração limpa de 
energia, sem impactos negativos nas áreas so-
cial e ambiental, além de permitir resultados 
econômicos satisfatórios, o que a torna uma re-
ferência internacional em geração sustentável 
de energia. Já em 2012, no Ano Internacional 
do Cooperativismo, a CRELUZ recebeu o Arch 
of Europe Quality Award 2012, prêmio concedi-
do pela qualidade em gestão.

A CRELUZ desenvolve, ainda, outras ini-
ciativas na área de geração de energia, das 
quais duas são de energia eólica, com um 
projeto de inventário de ventos no Município 
de Palmeira das Missões (RS), no qual a ELE-
TROSUL é parceira e outro no Município de 
Giruá (RS), em parceria com outras duas coo-
perativas de eletrificação rural (CERTHIL de 
Três de Maio [RS], CERILUZ de Ijuí [RS]) e a 
ECOPROJETO, empresa privada, da Alema-
nha. O objetivo destes dois projetos é verificar 
a viabilidade de instalação de parques eólicos 
nesses locais, o que, segundo dados prelimina-
res, já se confirma.

Outra iniciativa de geração de energia sus-
tentável é o projeto de usina termelétrica a 
partir do lixo, na cidade de SEBERI (RS), a ser 
financiado pela FINEP, tendo como parceiros 
a Universidade Federal do Paraná – UFPR, As-
sociação dos Municípios da Zona da Produção 
– AMZOP, o Consórcio Intermunicipal de Re-
ciclagem e Compostagem de Lixo de Trindade 
do Sul (RS) – CONILIXO, e o Território de Ci-
dadania de Bom Progresso (RS). A perspecti-
va é de que esta iniciativa sirva como projeto 
piloto a ser replicado no País. 

A CRELUZ tem, também, projetos na área 
social e ambiental, dentre os quais se destaca o 
Água Limpa, que nasceu de uma sugestão do 
quadro social, em 2002, por ocasião da Assem-
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bleia Geral Ordinária, em que a cooperativa 
disponibilizaria sobras para o rateio, e os as-
sociados sugeriram que os valores fossem in-
vestidos em redes de água potável na área ru-
ral. Em locais em que já havia poço artesiano, 
o mesmo era reformado ou aprofundado para 
aumentar a vasão e em locais; onde não havia 
poço, perfurava-se um poço e colocava-se rede 
de distribuição de água. A CRELUZ, neste 
projeto, entrava com a rede elétrica, bombas (e 
outros equipamentos elétricos), as comunida-
des beneficiadas adquiriam os equipamentos 
hidráulicos, enquanto as prefeituras munici-
pais elaboravam os projetos para perfuração/
reforma do poço e abriam as valas para a rede 
de distribuição d’água. Com o Programa Água 
Limpa, 136 localidades rurais foram beneficia-
das até dezembro de 2013. 

Na área ambiental, destaca-se o Projeto Ecos-
sistema, que visa a estimular práticas de preser-
vação e recuperação do meio ambiente, com o 
envolvimento de estudantes, entidades sociais, 
quadro social, sendo que a cooperativa propor-
ciona assistência técnica por meio de seu enge-
nheiro agrônomo, bióloga e técnicos agrícolas. 
Além disto, a CRELUZ mantém um viveiro para 
produção de mudas de espécies nativas para 
reflorestamento de áreas de preservação perma-
nente – APPs e apoiar outras iniciativas de reflo-
restamento. Outras iniciativas de cunho ambien-
tal também são desenvolvidas pela cooperativa.

Nessa linha de atuação, na busca pela pre-
servação ambiental e pelo desenvolvimento 
sustentável, foram instalados nas dependên-
cias da cooperativa sistemas de coleta de água 
da chuva. Na sua matriz, a água coletada é 
utilizada para lavar calçadas e molhar plantas. 
No seu horto florestal, a água é utilizada para 
irrigar as mudas de árvores, e no, complexo 
da Fundaluz (Associação dos Funcionários da 
CRELUZ), para encher as piscinas, para irrigar 
as plantas e para abastecer as descargas dos 
banheiros (CRELUZ, 2014b).

Os projetos mencionados e as práticas re-
latadas evidenciam que a CRELUZ procura 
implementar ações que, além do retorno finan-
ceiro necessário à manutenção da cooperativa 
e possibilidade de novas iniciativas e projetos 
de geração de energia, sejam socialmente res-
ponsáveis e ambientalmente corretas, aspectos 
que se alinham às premissas do desenvolvi-
mento sustentável. 

No próximo tópico são discutidas, de ma-
neira pontual, as categorias de análise defini-
das no caminho metodológico.

Categoria de análise “gestão para 
e por seus membros” – Princípio da 
participação democrática

A análise nesta categoria foi efetivada com 
base no segundo princípio do cooperativismo: 
controle democrático por seus membros (ICA, 
2014a). Ainda de acordo com a ICA (2014a), as 
cooperativas são organizações democráticas, 
controladas pelos seus membros, que partici-
pam ativamente no estabelecimento de suas 
políticas e na tomada de decisões. Homens e 
mulheres, eleitos como representantes, são 
responsáveis perante a sociedade. Nas coo-
perativas, os membros têm direitos iguais de 
voto (um membro, um voto).

Ademais, Schneider (2012) propõe que a 
gestão da cooperativa se realiza, além do exer-
cício do direito de votar e ser votado, pela pos-
sibilidade de informação, fiscalização e crítica, 
utilizando-se dos canais competentes, sendo 
que um dos mais efetivos é a participação nas 
assembleias gerais.

A partir dessas orientações, com esta cate-
goria de análise, busca-se investigar como é 
feita a gestão da CRELUZ, se efetivamente as 
práticas evidenciam a participação dos mem-
bros, se as decisões da direção são voltadas 
para o quadro social e se, de fato, esta coope-
rativa adota a lógica de gestão bottom-up. 

No que tange às decisões, há evidências de 
que a CRELUZ procura orientar as práticas de 
gestão de acordo com aquilo a que o quadro 
social aspira. Neste sentido, a opção por imple-
mentar o Projeto Água Limpa, desenvolvido a 
partir de proposta apresentada em Assembleia 
Geral da cooperativa, demonstra que a parti-
cipação dos membros da mesma favorece a 
alocação de recursos em vista do benefício do 
quadro social, e há decisões em que o foco não 
está no retorno financeiro, mas na qualidade 
de vida dos membros. 

O fato de a CRELUZ subsidiar filhos de 
associados com uma bolsa de 50% para o 
curso de Engenharia Elétrica, apesar de o 
curso ser direcionado para as necessidades 
da cooperativa, também demonstra que ela 
se preocupa com demandas de seus mem-
bros. Por outro lado, se esta decisão de in-
vestir na formação de filhos de associados é, 
também, fazer a gestão para seus membros, 
pode ser considerada uma estratégia de ad-
ministração que futuramente redundará na 
possibilidade de ser gerida por seus mem-
bros. Assim, a cooperativa projeta não só a 
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capacitação de seu quadro de funcionários, 
mas a melhoria da qualidade de vida das fa-
mílias daqueles beneficiários. 

A geração de energia também pode ser con-
siderada uma iniciativa de gestão para seus 
membros, uma vez que, assim, a CRELUZ con-
segue fornecer energia elétrica a menores cus-
tos para seus associados. Esta estratégia pode 
ter desdobramentos com implicações no cam-
po social, com o benefício para os membros da 
cooperativa, e no âmbito econômico, porque 
permite fazer caixa, em vista de não precisar 
desembolsar recursos para aquisição de parte 
(35%) da energia distribuída. Obviamente, a 
cooperativa tem custos para produzir, porém, 
conforme os entrevistados, os custos de pro-
dução são menores que os de aquisição. 

Porém, essas estratégias, voltadas ao qua-
dro social, precisam ser reforçadas pelo forta-
lecimento do Movimento Cooperativo, e um 
dos princípios do cooperativismo objetiva isto, 
que é o sexto princípio: cooperação entre as 
cooperativas, pois, segundo a ICA (2014b), es-
tas servem melhor seus membros e fortalecem 
o movimento cooperativo quando trabalham 
juntas, em estruturas locais, regionais, nacio-
nais e internacionais. Com base neste contex-
to, no próximo tópico se aborda a categoria de 
análise “cooperação entre cooperativas”. 

Categoria de análise “cooperação 
entre cooperativas” – Princípio da 
intercooperação

A cooperação entre as cooperativas, além 
de ser uma das bases filosóficas do movimen-
to cooperativo (ICA, 2014a), pode ser uma 
estratégia analisada sob a ótica da coopera-
ção interorganizacional. Nesta abordagem, os 
estudiosos focam sua análise sob a lógica da 
competição, ou seja, a estratégia de cooperar 
serve para se fortalecer e melhor competir ou 
assegurar vantagens sobre outros competido-
res. Neste estudo, adota-se o posicionamento 
que parte da perspectiva da filosofia do coo-
perativismo, no qual a intercooperação visa ao 
fortalecimento das cooperativas, para melhor 
servir aos seus membros e reforçar o Movi-
mento Cooperativo.

MacPherson (1995) defende que as coope-
rativas conseguirão maiores impactos em seus 
resultados na medida em que cooperarem en-
tre si. Já para McDonell et al. (2012), a princi-
pal vantagem de as cooperativas cooperarem 
entre si é o fortalecimento mútuo, por fazer 

parte de uma rede, que pode ser estabelecida 
no próprio ramo, pode ser local, regional ou 
nacional e, ao mesmo tempo, ter relações de 
cooperação com diversas outras cooperativas, 
de diferentes ramos, contribuindo para que se 
alcancem objetivos que, individualmente, não 
seriam obtidos. E, no caso em estudo, há di-
versas evidências de que a cooperativa procu-
ra cooperar com outras cooperativas e não so-
mente em nível local ou regional, mas também 
internacional. Desta forma, procura-se tratar 
desta temática nestes três diferentes níveis, de 
forma pontual. 

No nível local, a CRELUZ busca coope-
rar com cooperativas congêneres e também 
com cooperativas de outros ramos, como de 
produção e de crédito. Com as congêneres, a  
CRELUZ desenvolve projetos para a implanta-
ção de PCHs e, também, procura trocar infor-
mações para a solução de problemas comuns. 
Na construção de PCHs, a estratégia de coo-
perar com cooperativas locais e regionais visa 
a atender demandas dos quadros sociais das 
cooperativas envolvidas, para elas também se 
fortalecerem financeiramente quando os pro-
jetos demandam aportes de recursos mais sig-
nificativos. 

Neste tipo de iniciativa, um entrevistado 
destaca que as trocas de conhecimentos e ex-
periências, acumulados a partir de projetos 
anteriores de ambas as partes, permite que os 
projetos sejam melhor desenvolvidos, gerando 
ganhos para todos os parceiros. Como enfatiza 
esse gestor, construir uma PCH requer tempo, 
conhecimento e recursos financeiros, que de 
forma isolada a cooperativa não conseguiria 
acessar e tampouco alocar. Assim, cooperar 
com cooperativas próximas gera sinergias que 
proporcionam incrementos, tanto na escala 
de produção da energia, pois a capacidade de 
geração aumenta significativamente e de ma-
neira exponencial, não linear, segundo esse 
gestor, quanto em termos de conhecimento, 
fortalecendo as cooperativas envolvidas, pro-
porcionando melhorias ao quadro social e re-
forçando o Movimento Cooperativo, confor-
me orienta a ICA (2014a).

Cooperar no nível local com cooperativas 
de outros ramos permite a complementarida-
de de recursos de ambas as partes (MacPher-
son, 1995), pois, quando a CRELUZ direciona 
para que as contas de energia elétrica de seus 
associados sejam pagas nas cooperativas de 
crédito, gera mais recursos para serem inves-
tidos localmente. De outra parte, esta estra-
tégia também abre canais de comunicação, 
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interação e relações entre a CRELUZ e coo-
perativas de crédito, que podem gerar bene-
fícios para a primeira, no que diz respeito a 
eventuais necessidades de financiamento. 

No que tange às questões do desenvolvi-
mento local, aspecto relacionado ao sétimo 
princípio do cooperativismo (ICA, 2014a), a 
CRELUZ procura se envolver em ações que 
as cooperativas de crédito desenvolvem, vol-
tadas às comunidades onde atuam. Neste sen-
tido, pode-se citar como exemplo a iniciativa 
para fortalecer o Polo Regional de Erva Mate, 
projeto que envolve diversas entidades: as 
cooperativas de crédito, Governo do Estado, 
especialmente com a EMATER, e a CRELUZ, 
por sua expertise na produção de mudas de es-
pécies nativas, contribui com a produção das 
mudas de erva mate.

Ainda no nível local, mas relacionando-se 
à cooperação com cooperativas de produção, 
a CRELUZ mantém relações próximas com 
estas, especialmente porque são associadas 
suas. As cooperativas de produção, segundo 
um gestor da CRELUZ, sempre que neces-
sitam de materiais, serviços como reparos, 
instalações, procuram esta, pois em vista de 
serem associadas, e de a cooperativa estar 
próxima, a solução dos problemas é mais 
rápida e menos onerosa. Contudo, não são 
somente fatores econômico-financeiros que 
determinam essas relações, mas também a 
busca pelo mútuo fortalecimento das coope-
rativas (ICA, 2014a).

No nível regional, a CRELUZ mantém re-
lações de cooperação com cooperativas congê-
neres e desenvolve, pelo menos, três diferentes 
estratégias de cooperação com cooperativas 
de eletrificação: geração de energia elétrica a 
partir de PCHs, com destaque para os proje-
tos da COOGERVA; inventário de ventos, para 
investigação da viabilidade do parque eólico 
em Giruá (RS); e geração de energia a partir de 
termelétrica alimentada com lixo. 

No nível internacional, a CRELUZ bus-
cou se relacionar, especialmente, com a The 
National Rural Electric Cooperative Association 
– NRECA dos Estados Unidos. A iniciativa de 
cooperar com esta associação foi, inicialmente, 
para solucionar o problema de fuga de energia 
nas suas redes, que chegava a 29% do total dis-
tribuído. Com o convênio estabelecido com a 
NRECA, a CRELUZ teve acesso a tecnologias 
de combate e prevenção de fugas de energia. 
Como resultado, a cooperativa reduziu para 
os padrões europeus os níveis de fuga de ener-
gia (10%). Após este resultado, a CRELUZ con-

tinuou a cooperar com a NRECA no sentido de 
trocar conhecimentos para a solução de pro-
blemas comuns. 

As iniciativas de cooperação com outras 
cooperativas são recorrentes na CRELUZ, e 
pode-se inferir que a mesma é favorecida de 
maneira significativa por essas estratégias. Por 
outro lado, é possível dizer que esta coopera-
tiva desenvolveu a competência de estabelecer 
relações de cooperação com outras coopera-
tivas, também com aquelas de outros ramos, 
mas especialmente com suas congêneres, dado 
o histórico que apresenta. Neste sentido, evi-
dencia-se um alinhamento das práticas da 
CRELUZ com o que propõem MacPherson 
(1995) e McDonell et al. (2012). Assim, tanto 
nas iniciativas de intercooperação local quanto 
regional e internacional, os benefícios obtidos 
pela CRELUZ são relevantes, como podem 
também ser importantes para as outras coo-
perativas envolvidas nessas relações, fortale-
cendo-se, assim, o Movimento Cooperativo, 
conforme propõe a ICA (2014a).

Há, também, uma característica nessas re-
lações: o fato de a CRELUZ, na maior parte 
das vezes, ser o ator que promove a inciativa, 
o que permite, pelo menos, supor que a CRE-
LUZ seja uma cooperativa empreendedora, 
aspecto discutido na seção Categoria de análise 
“cooperativa empreendedora”.

Categoria de análise  
“cooperativa empreendedora”

A perspectiva de análise desta categoria 
se orienta tanto pela lógica da cooperativa 
enquanto organização ou empreendimento 
quanto pela forma de se organizar. Desta ma-
neira, busca-se, na cooperativa estudada, iden-
tificar evidências de iniciativas empreendedo-
ras promovidas por essa organização. Nesta 
perspectiva, McDonell et al. (2012) propõem 
que o empreendedorismo cooperativo emerge 
quando sujeitos com afinidade de objetivos e 
necessidades não atendidas por outras orga-
nizações se unem e, pela constituição de uma 
cooperativa, procuram sanar suas demandas. 
Assim, o fato de a CRELUZ ter sido criada 
para fornecer energia nas áreas rurais, já suge-
re a presença de elementos do empreendedo-
rismo cooperativo. 

Além disso, a CRELUZ se destaca entre as 
cooperativas de eletrificação rural do RS por 
suas iniciativas de PCHs, de forma autônoma 
e em cooperação com outras cooperativas e até 



61Otra Economía, vol. 10, n. 18, enero-junio 2016

Luis Carlos Zucatto, Tania Nunes da Silva

com entidades estatais. Além disto, está reali-
zando estudos de viabilidade de produção de 
energia eólica também em conjunto com ou-
tras cooperativas congêneres, uma empresa 
privada e com uma empresa estatal. Procurou 
a solução de problemas como a fuga de ener-
gia junto a uma associação de cooperativas 
congêneres nos Estados Unidos, buscou co-
nhecimento junto a universidades do país e 
do exterior, além de promover inciativas jun-
tamente com gestões municipais, associações 
de municípios e outros atores públicos e priva-
dos. Adicionalmente, foi reconhecida em nível 
internacional pela excelência em sua gestão, 
obviamente que dentro dos pressupostos de 
gestão cooperativa. 

Outra iniciativa importante que a CRELUZ 
desenvolve, cooperando com outras organi-
zações, é o curso de eletrotécnico, promovido 
em conjunto com o Colégio Evangélico de Pa-
nambi (RS), voltado a colaboradores da coo-
perativa. Nesta mesma linha, a cooperativa 
tem um curso in company de Bacharelado em 
Engenharia Elétrica, em parceria com a Uni-
versidade Regional do Noroeste do Estado do 
RS – UNIJUÍ, e que é voltado para colaborado-
res e filhos de associados. Ambas as iniciativas 
sugerem que, ao formar profissionais com as 
competências e habilidades alinhadas às ne-
cessidades da cooperativa e que já sejam cola-
boradores ou filhos de associados, a CRELUZ 
não só assegura profissionais capacitados para 
as demandas internas, como proporciona pos-
sibilidades de melhorias nas condições de vida 
das famílias desses profissionais. 

Schneider (2012) destaca que a coopera-
tiva, como qualquer outro empreendimento 
econômico, deve orientar-se pelas premissas 
da racionalidade econômica; porém, por sua 
natureza e finalidade social e coletiva, privile-
gia a cooperação, solidariedade e mútua aju-
da. Nesta perspectiva, a competência que a  
CRELUZ desenvolveu para estabelecer rela-
ções de cooperação com múltiplos atores su-
gere que a mesma tenha identificado uma es-
tratégia que lhe assegure melhores resultados, 
pela cooperação. No caso da cooperação com 
outras cooperativas, essa estratégia se alinha 
ao sexto princípio do Movimento Cooperati-
vo. Já no caso de cooperar com organizações 
de outra natureza, essa pode ser considerada 
uma estratégia de cooperação interorganiza-
cional que visa à complementaridade de recur-
sos que a cooperativa não conseguiria acessar 
de maneira isolada ou, se o fizesse, isso seria 
tão dispendioso que não se tornaria viável. 

Na primeira situação, cooperar com outras 
cooperativas é uma forma de fortalecimento 
mútuo que proporciona maneiras de melhor 
servir a seus membros (ICA, 2014b) e fortalece 
o Movimento Cooperativo. Quando uma coo-
perativa toma iniciativas para melhor servir 
seus membros, fortalecendo-se e, concomitan-
temente, contribuindo para fortalecer outras 
cooperativas, por consequência fortalece o 
Movimento Cooperativo. Assim, pode-se di-
zer que esta seja uma cooperativa Empreende-
dora, pois busca sua sobrevivência e desenvol-
vimento, busca servir melhor seus membros e 
fortalecer o Movimento Cooperativo.

Na segunda situação, cooperar com organi-
zações de outra natureza também sugere que 
a CRELUZ apresenta evidências de ser uma 
cooperativa empreendedora, porque enquan-
to organização voltada aos interesses de seus 
membros, quando não consegue soluções sa-
tisfatórias de maneira isolada, busca as solu-
ções junto a outros atores com os quais consiga 
acessar os recursos necessários para o desen-
volvimento dessas soluções. 

A cooperativa empreendedora, então, po-
deria ser definida como aquela que desenvol-
ve continuamente inciativas para melhorar as 
condições de vida de seus membros. Busca 
sustentar-se econômica e financeiramente por 
meio de soluções que não causem impactos 
adversos ao meio ambiente e tampouco provo-
quem problemas sociais. E, para se fortalecer, 
melhor atender seu quadro social e solidificar 
o movimento cooperativo, desenvolve iniciati-
vas de cooperação com outras cooperativas e 
com outros atores, sejam do seu ou de outros 
ramos, tanto no nível local quanto regional ou 
internacional.

Conclusão

Este estudo procurou investigar se há evi-
dências de elementos do empreendedorismo 
cooperativo em organizações cooperativas e, 
em caso positivo, quais aspectos sugerem tal 
presença, buscando-se explorar e identificar 
esses elementos, especialmente a partir de 
princípios do Movimento Cooperativo. Po-
de-se dizer que há elementos consistentes de 
empreendedorismo cooperativo no caso estu-
dado, como o fato de a CRELUZ desenvolver 
recorrentemente relações de intercooperação 
para a solução de problemas, construir seis 
PCHs para geração própria, sem danos am-
bientais e impactos sociais, reforçando sua 
receita e melhor atendendo seu quadro social. 
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Há outros elementos, como o fato de a CRE-
LUZ ser constituída para atender demanda de 
energia elétrica não atendida por outras dis-
tribuidoras, a participação dos membros nas 
decisões e o fato de essas serem voltadas às 
demandas do quadro social, como, por exem-
plo, o Projeto Água Limpa, e outras iniciativas, 
como a formação técnica de funcionários e de 
filhos de associados.

Estes achados do estudo corroboram pers-
pectivas teóricas trabalhadas no referencial 
teórico, em especial as de MacPherson (1995), 
Vanderlei e Gil (2006), Bijman e Doorneweert 
(2008), Ribeiro e Alves (2010), Schneider (2012), 
McDonell et al. (2012) e ICA (2014a).

Com base nas emergências do estudo, po-
de-se conceituar o empreendedorismo coo-
perativo como o processo de constituir uma 
cooperativa no qual sujeitos com objetivos co-
muns se unem para, através desta organização 
e com mútua ajuda, desenvolver meios de me-
lhoria econômica e social para si, suas famílias, 
para os demais membros da cooperativa e das 
comunidades onde atuam. Neste processo, os 
sujeitos assumem os riscos econômicos e fi-
nanceiros do empreendimento e se responsa-
bilizam pela sua gestão.

E quanto a possíveis interessados em es-
tudos desta natureza, destaca-se que possam 
interessar, pelo menos, a três distintos públi-
cos: acadêmicos, gestores de cooperativa (e 
seu quadro social) e formuladores de políticas 
públicas. No que diz respeito aos acadêmicos, 
a investigação sobre o empreendedorismo tem 
despertado cada vez maior interesse; entre-
tanto, o empreendedorismo cooperativo ain-
da é pouco estudado, como mostram dados 
do Scholar Google, que para a expressão “em-
preendedorismo cooperativo” apresenta 30 re-
sultados (Google Acadêmico, 2014), enquanto 
na Web of Science (2014) a expressão “Cooperati-
ve Entrepreneurship” tem 100 resultados. Essas 
evidências sugerem amplas oportunidades de 
pesquisa e de contribuições neste campo. 

Para os gestores e quadros sociais das coo-
perativas, de todos os ramos, o estudo mos-
tra que a consolidação dessas organizações 
ao longo do tempo passa por iniciativas in-
ternas, mas também por iniciativas de busca 
da complementação de recursos em organi-
zações congêneres (intercooperação horizon-
tal), de outros níveis (intercooperação verti-
cal), além de parcerias com organizações de 
outras naturezas, como institutos de pesqui-
sa, instituições de ensino, órgãos públicos e 
empresas privadas. 

No que tange aos formuladores de políticas 
públicas, a implementação de iniciativas vol-
tadas ao cooperativismo contribui para a gera-
ção de empregos, aumento da renda, melhoria 
das condições de vida, entre outras questões. 
Entretanto, a geração de empregos na coope-
rativa e o aumento da renda diferem da em-
presa privada, uma vez que, na primeira, esses 
aspectos beneficiam diretamente os empreen-
dedores, com maior impacto social, enquanto 
que, nas empresas privadas, o retorno maior é 
voltado ao capital (especulativo, em boa parte 
das vezes). Acredita-se que o fomento do coo-
perativismo favoreça maior amplitude da base 
de beneficiados.

Por fim, estudos que tratem do empreen-
dedorismo cooperativo em outros ramos do 
cooperativismo são bem-vindos porque talvez 
reforcem achados deste e de outros estudos si-
milares, podendo ainda trazer outros achados, 
o que em muito contribuirá para o campo.
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